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RESUMO 

Este estudo analisa como se processa a aprendizagem social para o turismo 

sustentável regional. O universo desta pesquisa qualitativa interpretativa é o 

Conselho Estadual de Turismo do Espírito Santo (CONTURES) que se configura 

como um órgão colegiado de caráter consultivo, em nível de direção superior e 

integrante da estrutura organizacional da SETUR - Secretaria Estadual de Turismo 

do ES. Os atores entrevistados neste trabalho integram instituições que compõem a 

cadeia produtiva do turismo, de composição tripartite A análise dos dados se 

estruturou por meio de categorias posteriormente agrupadas em metacategorias, de 

acordo com as interrelações entre as mesmas, ainda as evidências demonstram 

uma mudança na compreensão dos indivíduos envolvidos no nível mais superficial e 

não aprofundado. Desta forma, este estudo contribui para a discussão do turismo 

sustentável por meio da Teoria de Aprendizagem Social para a Sustentabilidade 

(ASpS),trazendo novas insights para essa área do conhecimento em um país em 

desenvolvimento 

Palavras-chave: Aprendizagem social. Turismo sustentável. Sustentabilidade. 

Turismo regional. Contures. 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

This study analyzes how social learning is processed for sustainable regional 

tourism. The universe of this qualitative interpretative research is the Espírito Santo 

State Tourism Council (CONTURES), which is configured as a collegiate body of an 

advisory nature, at a higher management level and part of the SETUR - State 

Department of Tourism of the ES. The actors interviewed in this study integrate 

institutions that make up the tripartite composition of the tourism production chain. 

Data analysis was structured through categories later grouped into metacategories 

according to the interrelationships between them, and the evidence shows a change 

in individuals understanding still involved at the most superficial and undeveloped 

level. In this way, this study contributes to the discussion of sustainable tourism 

through the Social Learning Theory for Sustainability (ASpS), bringing new insights to 

this area of knowledge in a developing country. 

Key-words: Social learning. Sustainability. Sustainable tourism. Regional tourism 

Contures 
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Capítulo 1  

1 INTRODUÇÃO 

O olhar para o desenvolvimento da atividade turística se faz importante, pois é 

potencial de novos empregos e renda (SHARPLEY, 2000) e um dos caminhos para 

promover o desenvolvimento regional simétrico (GABDRAKHMANOV et al., 2016). 

Nos anos 1980, emergiu o paradigma do desenvolvimento do turismo sustentável 

(HUNTER, 2009; HALL, 2011; BUDEANU et al., 2016), que busca preservar as 

bases da sustentabilidade sob os pilares da abordagem socialmente justa, 

ecologicamente correta e economicamente viável. De acordo com a Conferência das 

Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD, 2007, p. 1), esse 

paradigma): 

Atende as necessidades dos turistas presentes e dos destinos de 
acolhimento enquanto protege e valoriza as oportunidades para o futuro. 
Por isso, a gestão dos recursos por meio de satisfação das necessidades 
económicas, sociais e estéticas, enquanto se mantém a integridade cultural, 
os processos ecológicos essenciais, diversidade biológica e sistemas de 
apoio à vida. 

Contudo, esse paradigma é passível de críticas. É considerado provinciano, 

centralizado no turismo e falho (HUNTER, 2009); irregular, incoerente com falsas 

suposições e argumentos (LIU, 2010); problemas com a sua operacionalização 

(MIHALIC, 2016; LIU, 2010; HUNTER, 2009; SHARPLEY, 2000), em particular, com 

a adaptação às alterações e políticas climáticas (SCOTT; BECKEN, 2010) e à 

governança, considerada um elemento chave para a implementação desse 

paradigma (BRAMWELL; LANE, 2011).  

Apesar desses julgamentos, a sustentabilidade é uma questão central e 

crítica para o futuro do turismo (BUDEANU, 2016). Mudanças transformativas em 

sistemas de negócios como o turismo dependem de vários atores sociais, mesmo 

 



11 
 

enfrentando algumas dificuldades. Por exemplo, em comunidades locais, alguns 

sujeitos ativos da atividade turística têm enfrentado diálogos difíceis com as 

autoridades e entidades de governança ao discutirem a proposta de valor de um 

turismo mais sustentável (BUDEANU, 2016). Apesar disso, as interdependências 

relacionais no turismo são importantes, pois permitem que os atores sejam mais 

fortes, sólidos em sua atuação com um todo em rede, evitando-se a atuação isolada 

que impede processos mais sinérgicos na tomada de decisão (BENI, 2012). Em 

particular, no Brasil, o Ministério do Turismo, órgão federal responsável pela gestão 

da atividade turística, criou diretrizes, por meio do Plano Nacional de Turismo (2013-

2016), que são operacionalizadas pelo governo, a iniciativa privada e o terceiro 

setor. São os atores responsáveis pelas parcerias que resultarão em colegiados 

participativos, caracterizados por instâncias de gestão locais e regionais, como: 

fóruns, comitês associações, cooperativas, agências de desenvolvimento, fundações 

e os conselhos de turismo (BRASIL, 2013). 

Neste contexto, é apropriado trazer para a discussão, a teoria da 

Aprendizagem Social para a Sustentabilidade (ASpS), que se fortalece nas práticas 

socioambientais de caráter colaborativo. Uma nova cultura de diálogo e participação 

se faz necessária para que espaços mais complexos e sistêmicos sejam explorados, 

transformando práticas e atitudes em um comportamento sustentável. Essa teoria 

parte das questões intrínsecas advindas dos questionamentos acerca das mazelas 

socioambientais contemporâneas e permite uma abordagem balizada pelas 

interações sociais (REED et al., 2010). Reforça o comportamento social mais 

coletivo do que individual, pautado na cooperação, na colaboração e no 

comprometimento da sociedade como um todo, considerando ainda que as diversas 

percepções devem ser harmonizadas em um conjunto de interesses compartilhados 
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e alinhados, não equacionando os problemas no presente, mas criando uma visão 

de futuro que respeite as condições de sustentabilidade para as próximas gerações 

(BROTO; DEWBERRY, 2016; RODELA 2014; WALS; RODELA, 2014; 

PAHLWOSTL, 2002). 

Portanto, uma análise crítica do processo de aprendizagem social para o 

turismo sustentável, valorando as práticas dos diversos atores, além da 

compreensão de seus espaços sociais de interação, e as mudanças no nível 

individual e de unidades sociais (REED et al., 2010; KOUTSOURIS, 2009) pode ser 

relevante para abarcar novas abordagens teóricas (BRAMWELL, 2015). Também há 

necessidade de mais estudos sobre aprendizagem social para sustentabilidade com 

foco na dimensão social (SOL; BEERS: WALS, 2013) e de mais pesquisas em 

diferentes sistemas socioecológicos, de forma a entender como as 

interdependências relacionais facilitam esse processo (REED et al., 2010). Por 

exemplo, os Conselhos Estaduais de Turismo que devem estar integrados à 

atividade turística e participar da formulação e implementação de políticas 

aperfeiçoadoras para esse segmento. Por último, há necessidade de estudos em 

desenvolvimento do turismo sustentável em países em desenvolvimento, em 

particular, na África, e América do Sul e Central (LU; NEPAL, 2009). 

Assim, este estudo se propõe a investigar o seguinte problema de pesquisa: 

Como acontece o processo de aprendizagem social para o desenvolvimento do 

turismo sustentável no estado do Espírito Santo? Para tanto, são analisadas as 

interações e as práticas relacionais sociais no âmbito do Conselho Estadual de 

Turismo do Espírito Santo (CONTURES), que atua como catalisador das questões 

críticas relativas ao turismo sustentável entre as dez regiões turísticas desse estado.    
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O CONTURES é um órgão colegiado de caráter consultivo, criado pelo 

Decreto nº 2026-S, de 22 de outubro de 2003, em nível de direção superior, 

integrante da estrutura organizacional da Secretaria Estadual de Turismo do estado 

do Espírito Santo. É constituído por 40 membros representantes da sociedade civil, 

da cadeia produtiva do turismo, do Ministério do Turismo, da Assembleia Legislativa 

e da administração pública municipal.  

A ampliação de novos espaços de participação tem se consolidado na forma 

de Conselhos de Políticas Públicas, Orçamentos Participativos, Planos Diretores, 

Planos Plurianuais, Comitês Participativos, Comissões e Ouvidorias. Conforme Faria 

e Ribeiro, 2010, esses novos espaços participativos já fazem parte do contexto 

político brasileiro e vêm se manifestando como um grande desafio, estimulando 

novos olhares e pensares sobre a participação ativa dos cidadãos. As instâncias 

participativas impactam diretamente a gestão do turismo local e precisam da 

motivação para um processo sinérgico de colaboração e interação dos diversos 

atores conectados à atividade turística, com um único objetivo de promover o 

desenvolvimento equilibrado e sustentável das regiões.  
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Capítulo 2 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 A SUSTENTABILIDADE NO CONTEXTO DO TURISMO 

2.1.1 A dimensão ambiental da sustentabilidade turística 

 Há que se fazer um resgate conceitual da dimensão ambiental da 

sustentabilidade e a sua interface com a atividade turística, que por sua vez, possui 

múltiplas relações com o meio ambiente. Como referência básica para se discutir 

este conceito, será utilizado o Programa de Turismo e Meio Ambiente das Nações 

Unidas, que possui conteúdo adequado e pertinente capaz de refletir com 

propriedade a complexidade da interface do turismo com o meio ambiente. A 

sustentabilidade é um paradigma e necessita de consistência conceitual com 

aderência ao escopo para melhor aplicabilidade de seus princípios. Conforme 

(PIRES, 2012, p. 181) “o caráter universal e a ascendência desse programa em todo 

o mundo levam a considerá-lo como fonte de consulta regular para o processo de 

ensino e difusão do conhecimento sustentável para o turismo”.  

Para a (UNEP, 2010), a dimensão ambiental da sustentabilidade do turismo é 

analisada de acordo com três importantes aspectos:  

 Os impactos ambientais do turismo; 

 A contribuição do turismo para a sustentabilidade ambiental; 

 Os impactos ambientais no turismo; 
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Para (BENI, 2012, p. 182), o princípio da sustentabilidade articula-se na 

concepção do próprio desenvolvimento em si:  

Modificação da biosfera e aplicação dos recursos humanos, financeiros, 
vivos ou inanimados, visando à satisfação das necessidades humanas e a 
melhoria da qualidade de vida do homem e de conservação a gestão da 
utilização da biosfera pelo ser humano, de maneira a produzir o maior 
benefício sustentado para as gerações atuais, mas que mantenha a sua 
potencialidade para satisfazer as necessidades e as aspirações das 
gerações futuras.  

 

 Rebollo e Baidal (2003) reforçam que o desenvolvimento turístico sustentável 

é uma ação de mudança qualitativa constante, produto da vontade política que, com 

a participação imprescindível da população local, adapta o marco institucional e 

legal, assim como os instrumentos de planejamento e gestão, a um desenvolvimento 

turístico baseado no equilíbrio entre a preservação do patrimônio natural e cultural, a 

viabilidade econômica do turismo e a igualdade social neste desenvolvimento. Ou 

seja, os princípios da sustentabilidade são condições primordiais de qualquer 

destino ou produto turístico, esteja ele em qualquer estágio de desenvolvimento e 

não deve restringir-se única e exclusivamente aos produtos com características 

essencialmente ecológicos, como o Ecoturismo ou o Turismo Rural. 

 A literatura de maneira macro ilustra alguns outros enfoques para as 

dimensões da sustentabilidade: Sachs (1994) reforça a vertente social, ambiental, 

econômica, geográfica e cultural; Darolt (2000) direcionou seus estudos para a 

sociocultural, técnico-agronômica, econômica, ecológica e político institucional; 

Costabeber (1989) registra os aspectos econômicos, sociológicos, ecológicos, 

geográficos e tecnológicos; Carvalho (1999), as dimensões econômica, social, 

ambiental, política, cultural e institucional; Carmano e Muller (1993) 

multidimensional: justiça social, viabilidade econômica, sustentabilidade ambiental, 

democracia, solidariedade e ética. Considerando o escopo do turismo, o 
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desenvolvimento deve obedecer aos critérios de sustentabilidade que envolvem 

princípios complexos e dificultam o planejamento e a gestão. Para que estes 

critérios sejam utilizados, são necessários conhecimentos relacionados ao meio 

ambiente, grupos sociais, preservação cultural e ética nos sujeitos dos setores 

pública e privada.  

 Molina (2000) ressalta que a atividade turística se baliza pela exploração dos 

atrativos naturais e destaca as expectativas relacionadas ao descanso, recuperação 

e reencontro do homem com a natureza, mas por vezes a imagem que se quer 

sustentar pode ser contraditória, visto que a qualidade da oferta de atrativos naturais 

nem sempre tem relação com os benefícios que se supõe que o turista será 

agraciado, pois praias, rios logos, florestas e cidades sofrem um processo de 

sistêmico empobrecimento de sua qualidade, que poderá futuramente até impactar 

negativamente o seu uso turístico, como se vê aqui mesmo no Espírito Santo 

quando se analisa o Balneário de Regência, no município de Linhares, e os 

impactos ambientais e sociais causados recentemente por uma empresa 

mineradora. 

2.1.2 A Dimensão sociocultural da sustentabilidade turística 

A dimensão social das políticas públicas de turismo, bem como as políticas 

sociais, devem ser alicerces de cidadania por serem equalizadoras de oportunidades 

no sentido de empoderar desiguais para que tenham chances emancipatórias.  

Ao melhorar a oferta dos produtos turísticos de uma cidade, são ampliadas as 
oportunidades de expressão da cidadania, por incrementar as condições de 
qualidade de vida da comunidade receptora, criando um ambiente 
favorecedor para a tomada de  decisões quanto à localização de novos 
investimentos. Isso exigirá dos governantes a  qualificação urbana dos 
espaços públicos (praças, parques, áreas verdes, orlas) uma adequada 
interpretação das necessidades sentidas pela comunidade em seus espaços 
de lazer, a manutenção qualificada das ruas (iluminação, asfaltamento, 
limpeza, sinalização), bem como os serviços de saúde, comunicação, 
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segurança, transporte público e da imagem propositiva da  cidade em 
geral.  (MOESCH, 2012. p.52) 

 

 Moesch (2012) pondera também que se forem os atores sociais locais os 

protagonistas de um processo de planejamento de políticas de desenvolvimento 

para seu território, pelo turismo, devem ser imbuídos de autonomia para que possam 

atuar de forma articulada e proativa. Para Cooper (2001, p. 21): “O impacto 

sociocultural do turismo é manifestado através de muitos aspectos, desde as artes e 

o artesanato até o comportamento fundamental de indivíduos e grupos coletivos”. 

Segundo Lage e Milone (2000), a atividade turística também gera custos sociais e 

culturais uma vez que poderá ser desenvolvido sem responsabilidade social o que 

desagrega e impacta negativamente o destino e a vida da comunidade.  

 Sob esta mesma perspectiva, as ações envolvendo a atividade turística são 

complexas e dinâmicas, pois envolvem diversos atores sociais locais (comunidades, 

empresas turísticas, organizações governamentais, associações etc.) e não locais 

como os turistas e intermediários, bem como suas inter-relações (Mielke; Pereira, 

2006).  

Considerando a Aprendizagem Social para a Sustentabilidade relacionada 

diretamente às atividades do turismo, espera-se que os grupos inseridos no contexto 

da complexidade das dimensões social e ambiental entendam as necessidades de 

uma sociedade pautada na sustentabilidade. Atores que partilham uma 

responsabilidade de fazer melhor na medida em que interagem com regularidade 

(WENGER, 1998) fortalecem o caminho para boas práticas com atitudes reflexivas 

para as dimensões supracitadas, “ampliando os conceitos de ambiente e sociedade 

em toda a sua complexidade na formação de novas mentalidades, conhecimentos e 

comportamentos” (MORIN, 2003. p.128) 
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2.2 A IMPORTANCIA DO PROCESSO DE APRENDIZAGEM SOCIAL 
PARA A DINÂMICA DOS CONSELHOS DE TURISMO 

 Os potenciais problemas advindos das mazelas ambientais, de questões 

como a inclusão social necessitam de uma abordagem multi, trans e interdisciplinar 

que seja capaz de equilibrar as mais variadas vertentes do conhecimento, 

principalmente a complexidade do conhecimento turístico. As práticas sociais para a 

compreensão do fenômeno turístico (Cohen; Cohen, 2012; DUIM, 2007) são 

reforçadas por Edensor (2001, p. 60) que posiciona o turismo como um “fenômeno 

social a partir do qual atores podem e devem interagir”.  

 Conforme o Programa de Regionalização do Turismo (BRASIL, 2013) que 

direciona os objetivos prioritários na criação e composição dos Conselhos de 

Turismo, reforça que os mesmos são fóruns nos quais se deve estimular a prática da 

democracia, a transparência pública e a participação popular na gestão do turismo.  

Deve ser responsável por deliberar ações que busquem um turismo comprometido 

com a preservação cultural e do meio ambiente, com os limites da carga de fluxo 

turístico suportável pelo município, com o desenvolvimento econômico e com a 

melhoria da qualidade de vida de todos os munícipes. Conforme Cundill et al. 

(2014), a ASpS agrega uma possibilidade de ação coletiva, uma mudança para a 

totalidade, além do simples indivíduo e envolvendo mais colaboração e prática.  

O conselho de turismo é uma entidade de caráter propositivo, consultivo e 

mobilizador, objetiva integrar as muitas, senão todas as instituições que compõem a 

cadeia produtiva do turismo - composição tripartite composta por governo, iniciativa 

privada e terceiro setor. Ainda, é instrumento fundamental no processo de 

descentralização da atividade turística no País, funcionando como caminhos entre 

estados, municípios e os núcleos estratégicos de turismo.  
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Nos estados brasileiros, os fóruns ou conselhos colocam em prática o 
Programa da Gestão Descentralizada, previsto no Plano Nacional de 
Turismo, possibilitando que os agentes públicos e privados participem da 
elaboração, da implantação e do monitoramento da Política Nacional de 
Turismo por meio dos programas e ações do setor. O Plano é uma 
referência no desafio de avançar e consolidar o modelo institucional e 
empresarial para o "Brasil Turístico" (BRASIL, 2015). 

 

 Hensen (1994, p. 26) diz que “o dualismo sujeito objeto pertencem à essência 

do conhecimento”.  Sveiby (1998, p. 44) afirma que “a capacidade que uma pessoa 

tem de agir continuamente é criada por um processo de saber” e sendo assim, seria 

impossível separar o sujeito de seu universo de vivências e práticas. Portanto, 

reforçando (Pahl-Wostl et al., 2005), evolui-se para um empoderamento dos atores 

locais na tomada de decisão e permitindo uma maior influência da governança mais 

descentralizada no sistêmico processo da aprendizagem social.  

2.3 RELACÕES ENTRE A APRENDIZAGEM SOCIAL PARA A 
SUSTENTABILIDADE E O CONTURES 

 A Política Nacional de Turismo, consolidada pela Lei 11.771/2008, tem dentre 

os seus princípios a regionalização do turismo; 

O Programa de Regionalização do Turismo – Roteiros do Brasil, lançado em 
abril de2004 constitui-se em uma política pública, em âmbito territorial, a 
partir do Plano Nacional do Turismo 2003-2007, que determinou como 
macro programa estruturante a “Estruturação e Diversificação da Oferta 
Turística”. A premissa do Programa, considerado estratégico para a 
consecução da Política Nacional de Turismo, centrou-se no propósito de 
que sua execução, de forma descentralizada e regionalizada, com foco no 
planejamento coordenado e participativo, repercutisse, positivamente, nos 
resultados socioeconômicos do território. 

 O foco para um processo plural e democrático e a intenção de criar ou 

fortalecer grupos de representantes dos setores do arranjo produtivo do turismo 

(público, privado e sociedade civil organizada), a partir do compartilhamento de 

conceitos, princípios e valores, foi estratégia prioritária de forma a garantir a 

perpetuidade de ações. De acordo com (BAVA, 2005, p. 26), é uma aspiração de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11771.htm
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“democratizar a democracia” e faz parte de uma estratégia de descentralização de 

poder para uma gestão mais aderente às características dos produtos turísticos dos 

estados brasileiros.  

A política pública do turismo brasileiro adota como modelo de gestão a seguinte 

ótica: 

O modelo de gestão adotado pelo Programa de Regionalização do Turismo 
está alicerçado sob a ótica da gestão compartilhada, deixando evidente a 
participação, democratização, consensos e acordos, envolvendo 
multiplicidade e diversidade de entes institucionais, agentes econômicos e 
sociedade civil organizada. Traduz as aspirações da sociedade e do 
governo na corresponsabilidade na tomada de decisão, na formulação de 
estratégias, na determinação das prioridades de execução, na avaliação, 
que referendem os objetivos a serem alcançados na perspectiva da inclusão 
e do desenvolvimento. 

 Desta forma, os níveis de abrangência do programa foram delegados aos 

seguintes atores, mostrados no Quadro 1. 

ÂMBITO INSTITUIÇÃO COLEGIADO EXECUTIVO 

Nacional Ministério do Turismo Conselho Nacional Comitê Executivo 

Estadual Órgão Oficial de Turismo da UF 
Conselho ou 

Fórum Estadual 

Interlocutor 

Estadual 

Regional Instância de Governança Regional Interlocutor Regional 

Municipal 
Órgão oficial de turismo do 

Município 

Conselho/Fórum 

Municipal 

Interlocutor 

Municipal 

Quadro 1 Gestão compartilhada do programa de regionalização do turismo brasileiro. 
Fonte: (BRASIL, 2004). 

 

 O âmbito que interessa a este estudo é obviamente, o regional, pois é nele 

que se situa o objeto de estudo deste trabalho. O Decreto nº 2026-S, de 22 de 

outubro de 2003 regulamenta a criação do Conselho Estadual de Turismo, para 

fomentar o desenvolvimento sustentável da atividade turística no Estado: 

Art. 1º Fica criado e incluído na estrutura organizacional básica da 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico e Turismo – 
SEDETUR o CONSELHO ESTADUAL DE TURISMO - CONTURES, órgão 
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colegiado, de caráter consultivo, em nível de direção superior. Art. 2º São 
atribuições do CONTURES: I - assistir a SEDETUR na formulação de uma 
política de turismo para o Estado; II - participar da elaboração do Plano 
Estadual de Turismo; III - incentivar e promover o turismo no Estado; IV - 
estudar e propor medidas de difusão e amparo ao turismo no Estado do 
Espírito Santo; V - coordenar, acompanhar, avaliar e aprovar o 
desenvolvimento de ações voltadas para a municipalização do turismo no 
Estado; VI - manter intercâmbio permanente com outros conselhos de 
turismo; VII - opinar sobre matérias de interesse turístico que lhe sejam 
apresentadas;  

 Portanto, para se relacionar os conceitos da Aprendizagem Social para a 

Sustentabilidade ao conselho, depois de explanadas as suas atribuições, será 

necessária a utilização de um modelo conceitual ou arcabouço teórico que faça 

analogias com as organizações e a sustentabilidade.  

 As discussões que surgem nas reuniões do conselho de turismo são 

permeadas por abordagens imbricadas complexas e conforme (AMARAL; 

BRUNSTEIN, 2015) as discussões sociais devem se fortalecer nas raízes da 

aprendizagem social, a fim de torná-las mais amplas e entrelaçá-las a fundo nas 

discussões sobre meio ambiente.  

 Glasser (2007) aponta que a aprendizagem social de caráter ativo é 

construída por meio de categorias e em decorrência das habilidades e valores dos 

indivíduos nas relações grupais de poder. Existem relações hierárquicas (relações 

inflexíveis entre chefe e subordinados), não hierárquicas (indivíduos compartilhando 

seu conhecimento e experiência reciprocamente) e de coaprendizagem 

(envolvimento de colaboração, confiança e compartilhamento de experiências). 

Reforça ainda que as categorias hierárquicas e não hierárquicas validam o 

conhecimento pré-existente e o aprendizado coletivo valoram novas estratégias para 

este contexto de aprendizagem.  
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 Os conselhos de turismo se constroem por meio da mobilização de todos os 

representantes e lideranças do turismo e comumente traz dissonância cognitiva, 

causando conflitos e divergência, além obviamente de assimetria de informações, 

visto que cada sujeito se origina de organizações diferentes, com vivências e 

experiências diferentes em engajamento turístico, o que pode dificultar a 

Aprendizagem Social para a Sustentabilidade na organização e suas conexões 

proativas.  

 Diante do exposto, o que se pretende discutir são as relações que podem ser 

analisadas no escopo de conselho estadual de turismo. (TACHIZAWA, 2002, p.195) 

afirma que: 

Não é raro se deparar com o desconhecimento dos conselheiros no que 
compete a sua contribuição para com a organização, gerando com isso uma 
certa inércia e frustração por parte dos conselheiros, que outrora poderiam 
ter seus potenciais amplamente explorados, maximizando assim os 
resultados da organização. 

 Considerando os aspectos supracitados, busca-se na metodologia que se 

segue, uma possibilidade de se trabalhar com as variáveis encontradas no decorrer 

da observação e pesquisa do fenômeno.  
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Capítulo 3 

3 METODOLOGIA  

3.1 NATUREZA, TIPO DE PESQUISA E ESTRATÉGIA 

METODOLÓGICA 

 Este trabalho foi regido por pesquisa qualitativa interpretativa, cujo paradigma 

busca o entendimento do mundo pelo indivíduo (GEPHART, 1999; CRESSWELL, 

2010), por meio da criação de significados oriundos das experiências vivenciadas no 

convívio com outras pessoas. Muito já se discutiu sobre as vantagens, desvantagens 

e prudência necessárias ao se utilizar a entrevista como ferramenta para a coleta de 

dados em pesquisa (NOGUEIRA, 1968; ANDER-EGG, 1976; BLEGER, 1980; 

QUEIROZ, 1983; TRIVIÑOS, 1987, MANZINI, 1990/1991; DIAS; OMOTE, 1995).  

3.2 OBJETO DE PESQUISA  

 O escopo desta pesquisa é o Conselho Estadual de Turismo do Espírito 

Santo (CONTURES) que se configura como um “órgão colegiado de caráter 

consultivo, em nível de direção superior, integrante da estrutura organizacional da 

SETUR (Secretaria Estadual de Turismo).” (ESPÍRITO SANTO, 2017). Este 

conselho foi criado pelo Decreto nº 2026-S de 22 de outubro de 2003 e alterado 

posteriormente elo Decreto Nº 074 – S, de 07 de fevereiro de 2006. É constituído por 
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40 membros com representatividade na sociedade civil, na cadeia produtiva do 

turismo, na Assembleia Legislativa e a na administração pública dos municípios 

turísticos. Possui ainda, representação das regiões turísticas e de suas instâncias de 

governança, “que é uma organização com participação do poder público e dos 

atores privados dos municípios componentes das regiões turísticas, com o papel de 

coordenar o Programa de Regionalização do Turismo.” (BRASIL, 2004).   

 Os atores (conselheiros) entrevistados para este trabalho integram 

instituições que compõem a “cadeia produtiva do turismo, de composição tripartite, 

isto é, com a participação do governo, da iniciativa privada e do terceiro setor”. 

(BRASIL, 2006). Foram escolhidos a partir do argumento de que sejam elementos 

catalizadores da aprendizagem social para a sustentabilidade no órgão consultivo 

CONTURES. 

 Desta forma, responderam à pesquisa 29 conselheiros, em um total de 40, e 

também foi avaliado o material coletado em 17 atas de reuniões ordinárias e 

extraordinárias do CONTURES a partir do ano de 2012 (da 37ª a 52ª ata das 

reuniões do conselho), mostrado no Quadro 2. O intervalo de tempo escolhido para 

a análise das atas foram os anos de 2012 a 2016 em função da disponibilidade dos 

documentos para o período em questão e também da mudança de governo ocorrido 

neste intervalo de tempo, o que gerou maior diversidade de variáveis para se 

trabalhar o objetivo geral desta pesquisa, o Contures e a aprendizagem social para a 

sustentabilidade, pois a abordagem de gestão dos governadores que se sucederam 

durante a militância deste conselho era discrepante em relação à atividade turística. 

Alguns outros documentos tais como entrevistas dos conselheiros do CONTURES 

em sites especializados em turismo e o posicionamento das regiões turísticas em 

jornais e revistas específicas também foram considerados.  
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 Assim foram classificados os conselheiros, para a validação de suas 

respostas, no questionário e também nas participações registradas em atas. 

 CONSELHEIRO Código 

SETUR Secretaria de Estado de Turismo  CONS1 

Região Turística Doce Terra Morena  CONS2 

Região Turística do Verde e das Águas  CONS3 

Região Turística dos Imigrantes  CONS4 

Região Turística Montanhas Capixabas  CONS5 

Região Turística Metropolitana  CONS6 

Região Turística dos Vales e do Café  CONS7 

Região Turística da Costa e da Imigração CONS8 

SINDHOTÉIS Sindicato de Hotéis e Hospedagem do Estado do Espírito Santo  CONS9 

ABRAJET / ES Associação Brasileira de Jornalistas de Turismo do ES CONS10 CONS10 

SENAC Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial  CONS11 

SINDEGTUR / ES Sindicato de Guias de Turismo do ES CONS11 

CONFENEN / ES Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino  CONS13 

ABBTUR / ES Associação Brasileira de Bacharéis e Estudantes de Turismo  CONS14 

SINDBARES Sindicato dos Restaurantes, Bares e Similares do ES  CONS15 

ABEOC / ES Associação Brasileira de Empresas Organizadoras de Eventos  CONS16 

ALES - Assembleia Legislativa do Estado do Espirito Santo  CONS17 

ESCVB Espírito Santo Convention & Visitors Bureau  CONS18 

SEBRAE / ES Serviço Brasileiro de Apoio as Pequenas e Micro Empresas CONS19 

FINDES Federação das Indústrias do Espírito Santo  CONS20 

FCDL / ES Federação das Câmaras dos Dirigentes Lojistas do ES CONS21 

BNB / BB /CAIXA (Instituições Financeiras Federais)  CONS22 

ABLA / ES Associação Brasileira de Locadoras de Automóveis  CONS23 

ABEAR Associação Brasileira de Empresas Aéreas  CONS24 

ABEAR Associação Brasileira de Empresas Aéreas  CONS25 

AGROTURES Associação do Agroturismo do Estado do Espírito Santo  CONS26 

UBRAFE União Brasileira dos Promotores de Feiras  CONS27 

IRI Instituto Rota Imperial  CONS28 

AMUNES Associação dos Municípios do Estado do Espírito Santo  CONS29 

  Quadro 2: Qualificação dos conselheiros respondentes.  

Fonte: A própria autora. 

3.3 ANÁLISES DOS DADOS 

 A análise dos dados se estruturou por meio de categorias e, posteriormente, 

agrupadas em metacategorias, de acordo com as interrelações entre cada categoria 

(FLORES, 1994), mostradas no Quadro 3.  
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METACATEGORIAS CATEGORIAS 
 

Reconhecimento de Interdependência  Fórum de discussão 
 Programa de regionalização 
 Gestão descentralizada 
 Interlocução nos municípios 
 Leis e Decretos Estaduais 

Desenvolvimento de Práticas 
Relacionais 

 Reuniões ordinárias e extraordinárias 
 Reuniões itinerantes 
 Impasses imobilizantes 
 Percepção divergente 
 Observatório do turismo 
 Redundância de conteúdos 
 Rotatividade de gestores 

Percepção compartilhada das 
questões críticas para o turismo 

 Ausência de consenso do conceito de 
sustentabilidade 

 Ausência de Monitoramento sistêmico 
 Conflito entre o público e privado 
 Construção do Plano Estadual de Turismo 
 Disparidades regionais 

Mudanças aplicadas nas unidades 
sociais 

 Mudanças aplicadas nas unidades sociais  
 Operacionalização de cursos 
 Percepções divergentes e com viés 
 Redundância de conteúdos 
 Tático temporário egoísta 
 Dicotomias 
 Há implementação de ações compartilhadas 

Desenvolvimento de novas 
habilidades e conhecimentos 

 Baixa habilidade para a comunicação 
 Limites políticos 
 Falta de integração 
 Descrédito 
 Disputa  
 Percepção de novas capacidades para a 

sustentabilidade 
 Pouca participação de algumas regiões 

turísticas 

Reflexão crítica quanto aos objetivos e 
interesses comuns 

 Relações de Poder 
 Grupo heterogêneo 
 Entraves políticos 
 Insegurança na tomada de decisão 
 Validação somente do que está escrito 

Quadro 3: Relação das Categorias e Metacategorias.  
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Capítulo 4   

4. ANÁLISE DOS DADOS  

4.1 METACATEGORIAS ANALISADAS  

4.1.1. Reconhecimento de interdependência dos atores sociais na 
cadeia de valor orientada ao turismo sustentável  

  O Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo, no ano de 1994, 

institucionalizou o Programa Nacional de Municipalização do Turismo (PNMT), que 

foi idealizado para dinamizar o desenvolvimento da atividade turística em âmbito 

municipal. Porém, o “foco de atuação era o município, as experiências, 

permaneceram quase sempre circunscritas às localidades ou microrregiões em que 

ocorreram, não tendo se proliferado nem se disseminado por regiões vizinhas” 

(PARANÁ, 2006). Houve, portanto, um enfraquecimento nas organizações sociais 

com aderência na atividade do turismo, que foi consequência de um envolvimento 

mínimo dos atores locais da comunidade enquanto turismo municipalizado.  Porém, 

a partir de 2004, houve uma transição para o Programa de Regionalização do 

Turismo – Roteiros do Brasil, que buscava uma nova maneira de resolver os 

“impasses advindos da ação local e o entendimento do desenvolvimento sustentável 

do turismo”.  

A premissa do Programa, considerado estratégico para a consecução da 
Política Nacional de Turismo, centrou-se no propósito de que sua execução, 
de forma descentralizada e regionalizada, com foco no planejamento 
coordenado e participativo, repercutisse, positivamente, nos resultados 
socioeconômicos do território. O Programa iniciou-se com a participação 
efetiva dos representantes dos órgãos e colegiados de turismo municipais e 
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estaduais, além de representantes da iniciativa privada, das instituições de 
ensino e do terceiro setor. O debate, por meio de oficinas e reuniões 
setoriais e nacionais, marca de importante momento de reflexão, 
possibilitou: a compreensão de conceitos; a definição das estratégias de 
implantação nas 27 Unidades da Federação; o planejamento das ações; e, 
particularmente, a construção de critérios, a partir de um processo plural e 
democrático, para a definição do conjunto de municípios que constituíam a 
“região turística”, de forma a promover a sustentabilidade, a inclusão e a 
diversidade de cada uma das 219 regiões turísticas identificadas, à época, 
que agregavam no seu conjunto 3.319 municípios. (BRASIL, 2004). 

 

 Portanto, transitar da municipalização para a regionalização do turismo, 

proporcionou uma característica maior de interdependência dos gestores e 

representantes do turismo em relação ao novo mapa do turismo brasileiro. O mapa 

da “regionalização do turismo”, que focou em regiões, não desqualificando os 

municípios, mas integrando-os às políticas públicas para a atividade turística. Os 

conselhos estaduais de turismo então tiveram de se adequar à nova abordagem de 

gestão, sendo direcionados para a construção de um maior nível de 

interdependência entre seus sujeitos e práticas. 

 Nesse contexto, o estado do Espirito Santo se consolida em dez regiões 

turísticas oficializadas em “estrutura e caráter jurídico diferenciado, sob a forma de 

fóruns, conselhos, associações, comitês, consórcio ou outro tipo de colegiado” 

(BRASIL, 2004). Os membros têm acento no CONTURES como representantes das 

instâncias de governança representando os municípios que fazem parte do arranjo 

produtivo do turismo. 

 Princípios e valores estratégicos provenientes das realidades regionais 

norteiam de forma estratégica para a interdependência, processo necessário para 

que diferentes atores possam deliberar e negociar regras, normas e relações de 

poder, além de abrir canais para que a ASpS aconteça. Cada “sujeito ativo deste 

cenário turístico” deve sentir-se interdependente de modo que os interesses, 

necessidades e demandas do outro sejam percebidas, validadas e apreendidas 
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como um elo importante (RIDDER; MOSTERT; WOLTERS, 2005). "Acompanhar, 

sugerir, questionar, colaborar com as ações da gestão pública do Turismo no ES”, é 

como percebe o (CONS2) em relação ao seu papel no conselho. Visão de unidade 

advinda da percepção de um conselheiro gestor de uma região turística em relação 

ao seu papel no conselho (CONS5) e seu pertencimento à constituição turística 

espacial do próprio destino ES. 

Participar do fomento do turismo criativo estadual, com comprometimento, 
com amor, com equilíbrio, no sentido de promover a preservação cultural e 
ambiental e também o desenvolvimento das suas potencialidades, para que 
a atividade turística do Estado de forma sustentável seja capitalizada para 
dentro e para fora do estado. 

 

 

   Figura 2: Mapa do turismo do estado do Espírito Santo.             
   Fonte: (ESPÍRITO SANTO, 2016). 
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 A gestão descentralizada e interdependente também está na fala do 

conselheiro (CONS7) sobre “representar os interesses dos municípios da região 

turística no que tange ao desenvolvimento do turismo e seu posicionamento como 

destino e levar as nossas coisas boas, até os eventuais erros cometidos, para outras 

regiões”.    Há aqui a interdependência dos pares de sua própria região e ainda 

completa: "Agir como interlocutor dos municípios e associados de minha própria 

região e os demais membros", isto é, ser capaz de representar a região e 

compactuar de princípios, valores e necessidades afins.  Entretanto, o conselheiro 

(CONS12) percebe a interdependência com o Ministério do Turismo e direciona as 

discussões para os projetos, estratégias e provável captação de recursos. 

[...] discutir e criticar com os conselheiros, além de definir os projetos e 
estratégias que serão referendados e encaminhados para validação e 
execução, de todas as diretrizes do Ministério do Turismo para o Turismo 
sustentável. .(Representante do segmento privado).  

[...] Integrar e dinamizar os arranjos produtivos locais de turismo 
participando deste grupo que são formadores de opinião para a atividade 
turística e levar todas a (sic) tomada de decisão para a minha região em si, 
participando de debates e de formulação das estratégias locais para a 
região turística. (Representante do setor público).  

 

 Há interdependência, por isso, a necessidade de se democratizar a 

informação: “Compartilhar informações, discutidas, deliberadas e endossadas pelo 

conselho estadual de turismo”, conforme o (CONS3). Há uma percepção 

generalizada de que a interdependência é maior entre os membros do conselho e a 

secretaria estadual de turismo que é quem conduz as premissas deliberadas pelo 

Ministério do Turismo. Os principais aspectos em relação às instâncias de 

governança regionais e suas representações (regiões turísticas) são balizados em 

conceitos que estão diretamente imbricados aos muitos conselhos, fóruns, agências 
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e ou instâncias em qualquer âmbito de atuação política, trazendo novamente à luz 

desta discussão aspectos de provável ambiente positivo para a AspS. 

Uma instância para ser legítima precisa representar a  heterogeneidade dos 

atores sociais de determinado território, para que possa de fato constituir-se 

num espaço colegiado de gestão dos interesses coletivos, onde os conflitos 

sejam administrados e os pactos sejam construídos sempre na perspectiva 

do desenvolvimento sustentável e da apropriação dos benefícios do turismo 

pela comunidade local (BRASIL, 2004). 

 Questões como interações sociais e processos de troca entre atores em rede 

social estão na base da ASpS (REED, et.al., 2010) e são condição para que haja 

legitimidade e efeito na aprendizagem social, sendo assim quando o MTur afirma 

que a governança do turismo “não pode ser um “gueto composto apenas, ou 

predominantemente, por determinado segmento ou grupo político” (BRASIL, 2006). 

 Em resumo, as ponderações sobre “as origens das redes e os tipos de 

recursos que os atores trazem para o relacionamento são cruciais (POWELL; 

SMITH-DOERR, 1994, p. 393) e aplicadas ao turismo corroboram para as questões 

da descentralização com o aumento da interdependência relacional dos sujeitos 

(BENI et al., 2012). Proporcionam ambiência para a ASpS, pois consentem que cada 

agente de transformação tenha uma atuação consistente em grupos sinérgicos e 

não de forma isolada. Os conselhos por serem instrumentos de representatividade 

na validação de consensos para a atividade turística se configuram como um amplo 

fórum de discussão aberta e democrática cujo poder de decisão compete a todos. 

(FISCHER; FORESTER, 1993) reforçam políticas e planos que sejam colaborativos, 

argumentativos e dialogais promovendo e provocando (HALL, 2001; MOLINA, 2001; 

BARRETO, 2005; DREDGE, 2006; BENI, 2006; RUSCHMANN, 2006; CORIOLANO, 

2006; FRATUCCI, 2008) os aspectos interdependentes que, no caso deste estudo, 

podem fomentar a aprendizagem social para um comportamento sustentável. 
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4.1.2. Desenvolvimento de práticas relacionais 

 O CONTURES por si só já é uma ambiência de práticas relacionais por se 

tratar de um grupo de atores sociais dispostos a discutir as iniciativas do turismo 

sustentável no estado do Espírito Santo. Tal ambiência é decorrente das reuniões 

ordinárias ou extraordinárias do conselho, das palestras e reuniões elucidativas 

ministradas por consultores e especialistas convidados e da interação e resultados 

provenientes dos grupos de trabalho e comissões temáticas especializados em 

segmentos do turismo regional. Grupos estes que foram mobilizados para discutir e 

levar projetos e reflexões para as reuniões ordinárias e extraordinárias e se 

configuram conforme registro na 46ª ata de 10 de dezembro de 2014:  

[...] sendo que a proposta é instituir os Grupos de Trabalho que funcionarão 
dentro da “Comissão Temática de Regionalização, Segmentação, 
Promoção e Comercialização” os seguintes GTs: 1º - GT Turismo Rural - 
Tem como Objetivo definir estratégias para a Política Estadual de Turismo 
Rural e Agroturismo do Espírito Santo; 2º - GT Turismo Religioso – Tem 
como Objetivo definir estratégias para o desenvolvimento do segmento do 
Turismo Religioso, e 3º - GT Aves: Tem como Objetivo contribuir para o 
aumento do turismo de observação de aves no ES, atenuar a sazonalidade 
e promover destinos pouco conhecidos e procurados pela generalidade dos 
turistas; e na “Comissão Temática de Qualificação, Financiamento, 
Investimento, Infraestrutura e Segurança” o GT Turismo Náutico – Tem 
como objetivo promover estudos e medidas voltados ao desenvolvimento do 
turismo náutico no Estado do Espírito Santo. 

 Em relação às tais práticas relacionais, há possíveis “impasses imobilizantes” 

(JACOBI; GRANJA, 2006, p.13), o que pode sugerir menos estímulo e espaço para 

a construção de eixos relacionais saudáveis.  “Penso que haja ausência de diálogos 

e algumas informações que os municípios não fornecem”, diz o (CONS18), 

reforçando ainda que o desconhecimento para as questões orientadas da 

sustentabilidade provoca “sucessivos impactos ambientais, sociais e de ingerência 

política, influenciando o posicionamento da atividade turística no estado do Espírito 

Santo e estes impactos não são discutidos no CONTURES, como forma preventiva”, 



33 
 

pontua o (CONS22). Se as possibilidades de práticas relacionais forem minadas, 

conselheiros que atuam em realidades distintas na atividade do turismo podem se 

conformar com a redundância (BURT, 2000) e mesmice das informações 

compartilhadas e não sair de sua “zona de conforto” desconectando-se da finalidade 

da ASpS. “Não há um debate orientado sobre o turismo sustentável no CONTURES. 

Ao menos não há na prática. É a primeira vez que falo sobre isso. Sinto que alguns 

representam a si mesmos”, afirma o (CONS12) As práticas relacionais construtivas 

devem proporcionar consenso e clareza na base da ASpS (REED, et.al., 2010), sob 

pena da aprendizagem ocorrer em níveis superficiais e as mudanças não serem 

profundas. 

 As entrevistas demonstram percepções divergentes de alguns conselheiros 

em relação às ações que efetivamente foram reportadas. Percebe-se um viés na 

compreensão destas ações como se não houvesse ocorrido mudanças nas 

unidades sociais. 

Atualmente, o Conselho atua mais como local de encontro das entidades, 

apresentação das ações dos seus membros e apresentação de resultados 

de pesquisas e outros projetos do que lugar para discussão e 

monitoramento das ações planejadas no início de 2015 (CONS9).   

 Pontua ainda a redundância de conteúdos “Inserir mais de uma reunião sobre 

mesmo assunto em pauta [...]” (CONS2). Há ainda outras considerações sobre o 

poder do conselho em transformar realidades por meio da sustentabilidade. “Não 

consigo sentir o conselho uma entidade forte e capaz de agir”. Conforme o conceito 

de sustentabilidade acima (discriminado no questionário respondido) afirma o 

(CONS13) e completa ainda, “e penso que não seja praticado e muito menos 

entendido. Não vejo a inclusão social nos projetos validados e o próprio conselho 

tem redundância de ações o que fere de morte a sustentabilidade de maneira 
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geral”). (CONS22). Há os que consideram todo o processo de operacionalidade do 

conselho pouco democrático “[...] as ações dos grupos de trabalho precisam ser 

melhor (sic) acompanhada. Os grupos precisam democratizar durante as reuniões 

do conselho os resultados dos compromissos previamente assumidos”. (CONS25). 

 O CONTURES também proporciona, além das práticas das reuniões e dos 

grupos de trabalho, atividades externas tais com as reuniões ordinárias itinerantes, 

onde se escolhe um espaço, normalmente cedido, em uma determinada região 

turística para a reunião na qual cada conselheiro pode ser inserido em ações 

constantes de conhecer, onde “todo fazer é um conhecer e todo conhecer é um 

fazer” (MATURANA, 2001). Não há menção sobre tal prática itinerante nas 

entrevistas, somente nas atas o que valida os encontros realizados “extramuros”.   

 A SETUR possui as suas redes sociais como o Facebook, o Instagram e o 

Twitter com foco exclusivo no turista e na divulgação de informações sobre os 

atrativos. Constituiu ainda em 2016, o Observatório de Turismo para democratização 

de um banco de dados para pesquisas e informações específicas sobre a atividade 

turística no estado, o que também não aparece nas falas dos conselheiros, porém 

reclamam de falta de dados sistêmicos e estruturados para pesquisas mais 

robustas. 

Os sites de turismo daqui que eu conheço nem funcionam direito. A única 
informação que me lembro é referente às atas e olhe lá. O Conselho só 
conversa durante as reuniões e não fazem mais contato. Não me lembro de 
ter interagido com alguém do conselho por meio das redes sociais. Vou 
sugerir esta possibilidade nas próximas reuniões. (CONS19). 

Nenhum conselheiro mencionou interatividade além das presenças nas 

reuniões do conselho ou quando das comissões temáticas que se reúnem para 

definição de estratégias específicas de turismo, tais como o grupo do segmento do 

turismo religioso, o grupo que discute turismo náutico e o grupo que trabalha com o 
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turismo de aventura. As únicas menções feitas em atas sobre interatividade nas 

redes sociais foram sobre o Observatório de Turismo (banco de dados) e a 

campanha #Amores que visa incentivar as belezas naturais do Espírito Santo, 

ambas mencionadas na ata da 48ª reunião, que aconteceu em 15 de setembro de 

2015. Percebe-se, portanto, no CONTURES uma assimetria nas informações que 

pode ser consequência de níveis cognitivos técnicos variados e desnivelados sobre 

as temáticas debatidas no mérito turístico ou da própria entropia causada pela 

comunicação ineficaz da SETUR em determinados momentos do processo. 

 A rotatividade inerente aos gestores, principalmente os alocados em cargos 

públicos como prefeitos, secretários de turismo e cargos comissionados com 

militância na atividade turística também se interpõe na efetividade das práticas 

relacionais. Foi observado na logística do CONTURES que, quando houve uma 

troca de secretário estadual de turismo, passando da gestão de 2011/2015 para a 

gestão 2015/2018, referendada na ata da 47ª reunião ordinária do CONTURES, no 

dia 19 de maio de 2015, a primeira ação efetivada pelos novos gestores públicos 

estaduais do turismo foi a reestruturação do conselho, com um enxugamento no 

número de atores sociais da cadeia de valor do turismo no estado: 

[...] o quarto item da pauta que trata da constituição de uma comissão para 
discutir a reformulação do CONTURES. A Subsecretária de Estado do 
Turismo e conselheira, Simone Carvalho Trancoso Modolo relatou que ao 
longo do tempo o CONTURES teve seu número de membros elevados sem 
que estes acréscimos fossem regulamentados e que esta situação precisa 
ser regularizada. Em seguida convidou o servidor da SETUR Alexandre de 
Oliveira Fraga para fazer uma apresentação sobre a atual situação do 
conselho. Na apresentação foi feito um resgate histórico desde a criação do 
CONTURES até a presente data. Inicialmente no ano de 2003 o 
CONTURES foi composto por 29 membros. Em 2006, passou para 37 
membros e a ultima alteração se deu no ano de 2010, quando passou para 
40 membros. A partir daí, abriu-se a possibilidade de haver conselheiros 
convidados. Assim, as sucessivas decisões do CONTURES foram. 
ampliando o número de conselheiros chegando a ter 50 membros. Neste 
ano de 2015, verificando-se a necessidade de recomposição do conselho 
face ao encerramento do mandato dos conselheiros, tomou-se a decisão de 
promover a recomposição dos 40 membros amparados pelo decreto 452-S 
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de 07 de fevereiro de 2010, visto ser este o instrumento que dá amparo 
legal ao conselho. 

 As alegações foram de que existem diversos pedidos de entidades que 

desejam participar do CONTURES e outras que ao longo do tempo se ausentaram, 

demostrando desinteresse em participar deste colegiado. A premissa de que o 

conhecimento emerge das interações entre os múltiplos atores sociais 

(BLACKMORE, 2007; ISON; RÖLING; WATSON, 2007; STEYAERT; JIGGINS, 

2007) legitima a participação de todos os sujeitos que passaram ou passarão por 

este conselho, pois cada um enquanto parte do grupo agrega ou agregou em seus 

processos relacionais deixando a sua cor e marca nas ações. Portanto, cabe ao 

órgão público, gestor deste grupo, transformar as informações e compartilhar todo 

este conhecimento de maneira que haja aprendizagem social, pois nada poderá ser 

perdido ou desconsiderado, já que a tendência será a de ad eterna reestruturação 

no colegiado em questão. 

4.1.3 Percepção compartilhada das questões críticas para o 
desenvolvimento do turismo sustentável 

 As questões críticas para o turismo sustentável no ES são evidenciadas no 

universo de possibilidades das práticas relacionais. A ausência de um conceito de 

turismo sustentável compartilhado por todos desencadeia certa fragilidade de 

atuação do CONTURES. Algumas percepções tais como “o conselho atua mais 

como local de encontro das entidades, apresentação das ações dos seus membros 

e apresentação de resultados de pesquisas do que lugar para discussão e 

monitoramento das ações” (CONS21). Na percepção dos entrevistados, não há 

monitoramento sistêmico para pontos críticos do turismo estadual, o que pode 

acontecer por falta de indicadores de avaliação perceptíveis pelos conselheiros de 
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maneira geral. Os pontos críticos se direcionam para ações frágeis e sem impacto 

de fato. 

Quanto à sustentabilidade no turismo, conforme o conceito apresentado, 
penso que existem algumas ações realizadas no âmbito municipal, porém 
são frágeis e não possuem força social ou econômica para se 
estabelecerem como condição de um processo de desenvolvimento. 
(CONS17). 

 Todas as atas pesquisadas foram validadas pelos conselheiros com poucos 

pontos de desacordo. A aprovação das atas e validação das mesmas acontece de 

maneira explícita e norteada pela pergunta “alguém tem alguma colocação ou 

complementação a fazer em relação à ata em questão? Sim: Não, pois então fica 

validada a ata”. Poucas manifestações de discordância em relação a pontos críticos, 

embora aconteçam, mas de maneira incipiente. O conselheiro (CONS13) ressaltou 

em ata na 47ª reunião “que o conselho é um espaço onde se deveria monitorar o 

cumprimento das metas e plano estratégico por parte da gestão a cada três meses, 

ou seja, que neste trabalho da comissão esta estratégia de funcionamento se faça 

presente”. As entrevistas mostraram que há um conflito entre o público e privado, o 

que é um fator crítico para a aprendizagem, “o conselho, por vezes, me parece um 

tanto quanto alienado” (CONS10). Eu percebo que existem interesses diversos entre 

o público e o privado (CONS19). Um comentário com esta percepção reforça o papel 

do governo de compartilhar responsabilidades, visto que os interesses diversos não 

significam exatamente emperrar o processo de ASpS (RIDDER; MOSTERT; 

WOLTERS, 2005). 

 O documento do Planejamento Estratégico do Espírito Santo para o período 

de 2015 a 2018 é uma concretização de um processo crítico compartilhado pelos 

conselheiros que ajudaram a construir este documento, validando etapas e se 

inserindo anteriormente na tomada de decisão de vários contextos ali descritos. 
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(ESPIRITO SANTO, 2015). A missão dos gestores para a atividade turística se 

sustenta na seguinte missão “promover o turismo como uma atividade econômica 

sustentável, proporcionando a inclusão social com a geração de emprego e renda”. 

(ESPIRITO SANTO, 2015). Os princípios norteadores são exatamente a 

consagração dos fatores críticos discutidos em reuniões do conselho e formatados 

em documento próprio e democratizado com toda a cadeia produtiva do turismo, 

servindo ainda como uma ferramenta de marketing para construção da imagem do 

turismo capixaba.  

 Compartilhados e validados neste documento, pelo conselho, os “princípios 

norteadores” para as ações consideradas hierarquicamente mais importantes para 

os caminhos do turismo capixaba que são consequência de percepções críticas de 

questões operacionais relacionadas a cada uma delas (ESPIRITO SANTO, 2015, 

p.5). 

Planejamento e gestão estratégica; Gestão integrada; Fortalecimento da 
regionalização; Parcerias institucionais e privadas; Sustentabilidade e 
integração com o meio ambiente e a cultura; Consolidação da segmentação 
e dos produtos turísticos; Atenuar a sazonalidade do turismo; Viabilização 
de recursos para investimentos; Geração de novos postos de trabalho. 

 A discussão de fatores críticos e a democratização dos mesmos em um 

documento oficial de turismo estadual provocam uma mudança em muitos dos 

atores, pois há o amadurecimento por meio da reflexão e discussão, além das 

práticas relacionais mais intensas o que provocará uma mudança na compreensão 

dos fatos promovendo a Aprendizagem Social para a Sustentabilidade.  Contudo, 

nem todos os conselheiros percebem o conceito de sustentabilidade balizando o 

turismo da mesma forma, de acordo com um dos membros do colegiado: 

Não existe consenso em relação à sustentabilidade. O conceito não é 
entendido por todos da mesma forma. Cada entidade no conselho 
representado se diz sustentável, mas vejo que não é. Um organizador de 
eventos, por exemplo, não é capaz de perceber o impacto de seu evento e 
continua indo além da capacidade de carga do polo turístico. Veja o que 
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acontece como os eventos de Vitória em nome do capital, do dinheiro. O 
Vital (Carnaval fora de época) foi um exemplo disso. Impactou tanto que 
acabou porque a comunidade não permitiu mais. E o conselho fez o que na 
época? Nada 

  E esta divergência nos conceitos, principalmente no que se refere ao 

desenvolvimento sustentável, pode causar uma demora crônica nas discussões e 

deliberações devido ao desnivelamento e heterogeneidade dos pares em relação 

aos assuntos e temas discutidos que evidenciam a essência para a sustentabilidade. 

Há uma sensação de sinergia nos conceitos de representatividade dos municípios 

turísticos por meio de suas instâncias de governança – Regiões Turísticas validadas 

pelo plano estadual de turismo – mas os comportamentos e depoimentos 

encontrados direcionam para limites políticos municipais e a não percepção da 

região, o que enfraquece os grupos de trabalho enquanto aprendizagem coletiva.   

 O SEBRAE (2009, p.25), em seu manual de Orientações Práticas às 

Instâncias de Governança de Turismo, pontua que é comum no processo da gestão 

do turismo que “as diversas entidades que interagem no território (região) atuem, em 

geral, de forma isolada resultando em ações fragmentadas e desarticuladas” e isto é 

levado para o CONTURES consequentemente como um mosaico de “engajamento 

se reflete nas deliberações dos conselheiros CONTURES, por vezes imaturas e 

centradas em egos municipais”. 

[...] uma das questões é a falta integração real entre os parceiros e a falta 
de mais ações/propostas do estado, dos municípios e também dos próprios 
membros do Contures.  [...] “descrédito da entidade por parte dos 
conselheiros, uso político e não de decisão”. [...] “Percebo que muitos 
conselheiros não têm pertencimento em relação ao local de sua região”. 
(CONS10)  

[...] Muitas regiões vivem em disputa e não assumem a cooperação como 
uma estratégia de desenvolvimento. Os atores locais não se identificam 
com a sua própria região. [...] ‘Algumas se acham mais importantes, pois 
estão alocadas na região metropolitana e se percebem "Deuses do 
Turismo"’. (CONS22)  
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4.1.4 Mudanças aplicadas nas unidades sociais 

 Apesar das dificuldades e críticas que o CONTURES tem recebido por parte 

dos seus integrantes, é percebido um progresso nesse longo processo de 

aprendizagem para um turismo sustentável, no tocante à mudança à melhoria do 

turismo nas regiões turísticas: 

[...] acho o CONTURES bem democrático e aprendo com os colegas 

conselheiros. Minha região tem olhado com mais carinho para o artesanato 

local. Mais respeito. Existem instituições de apoio técnico que prestam 

assessoramento sistêmico às entidades, por exemplo, o SEBRAE que já 

tem trabalhos focados em sustentabilidade. Aprende-se com eles. 

(CONS15).  

 Na Ata de 30 de abril de 2012, constam discussões pertinentes ao objetivo da 

SETUR de qualificar profissionais para a atividade do turismo de Aventura por meio 

da ABETA (Associação Brasileira das Empresas de Ecoturismo e Turismo de 

Aventura), além de certificar 12 empresas de turismo receptivo local para o 

Programa Aventura Segura, desenvolvendo também cursos para melhor 

comercialização do artesanato estadual no evento “Salão do Artesanato’, o que 

sinaliza um ambiente democrático para abordagens sustentáveis”. Além deste 

tópico, pontuou-se a necessidade da construção de um Centro de Eventos nas 

Montanhas, que seria uma parceria PPP (política, pública e privada) e beneficiaria o 

turismo estadual de maneira geral. Houve também menção a projetos de sinalização 

turística que beneficiaria todas as regiões turísticas. As propostas apresentadas na 

36ª ata (1ª ata analisada) comungam com as diretrizes sustentáveis de um 

importante programa do Ministério do Turismo: 

A sustentabilidade é o conceito básico que orienta o Programa de 
Regionalização do Turismo – Roteiros do Brasil: o fomento ao turismo 
responsável, isto é, ao turismo produtivo, do ponto de vista econômico; 
justo, do ponto de vista social e correto, do ponto de vista ambiental. 
(BRASIL, 2004) 
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 Portanto, projetos discutidos nesta reunião como o Centro de Eventos e a 

Sinalização turística da região de montanhas, os projetos de qualificação para o 

Turismo de Aventura, o Projeto Viaja Jovem, criado com o objetivo de inserção de 

jovens carentes na aprendizagem cognitiva e social por meio da visitação turística 

no ES, a proposição do Salão do Artesanato e a discussão encontrada sobre a 

reconstrução do Canal de Guarapari corroboram para novas práticas.  O somatório 

das ações discutidas especificamente nesta ata desencadeia um processo de 

mudança na percepção e compreensão (REED, et.al. 2010) de processos 

sustentáveis para a atividade turística. 

A aprendizagem social pode ser definida como uma mudança na 
compreensão que vai além do indivíduo para ações situadas dentro de 
unidades sociais mais amplas ou em comunidades de prática por meio de 
interações sociais 

 A SETUR, com a ação validada pelo CONTURES e juntamente com 

SEBRAE, capacitou para o Ecoturismo e o Turismo de Aventura no ano de 2016.  

Com foco no desenvolvimento sustentável do potencial turístico das 
regiões, a Secretaria de Estado do Turismo (Setur) e o Serviço Brasileiro 
de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae-ES) realizam curso de 
capacitação em ecoturismo e turismo de aventura, ofertado em três 
regiões do Estado. A primeira turma foi aberta em Itaúnas, a segunda e 
em Pedra Azul e a terceira será na Região do Caparaó. (ESPIRITO 
SANTO, 2016.  

 Além dos projetos direcionados para o ecológico, ainda foram planejados e 

operacionalizados cursos gratuitos de qualificação em 50 municípios com o seguinte 

mote: inglês Instrumental; preparo de café e coffee-break; básico de vinho; 

elaboração de drinques e coquetéis; turismo rural; técnica para monitor de turismo; 

administração de custos em alimentos e bebidas, além de cursos de oportunidade 

para empreendedorismo, que foram direcionados para residentes com baixo poder 

aquisitivo, o que sinaliza uma ação inclusiva. 
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 Considerando ainda outros mais fragmentos sobre a questão das mudanças 

aplicadas nas comunidades de práticas, um dos sujeitos afirma que: 

Algumas medidas estão sendo realizadas, como as ações de promoção e 
divulgação virtual, qualificação e formação de gestores municipais e do 
trade para um trabalho mais alinhado e de maior resultado e o 
fortalecimento das regiões turísticas como articuladores da descentralização 
da gestão pública estadual. (CONS06) 

 A ASPS é um “processo contínuo de novas leituras e interpretações, 

configurando novas possibilidades de ação e gerando um saber solidário e um 

pensamento complexo” (JACOBI, 2009) e esta construção do saber está aberta às 

indeterminações nos diálogos, provocadas pelas diferentes percepções. “As políticas 

nacionais são exercidas a partir do topo das elites pretensamente iluminadas e para 

se atingir níveis razoáveis de responsabilidade, não basta ‘empurrar’ metas ou 

objetivos para as comunidades”, leia-se qualquer órgão representativo da mesma. 

(PANOSSO NETO; TRIGO, 2009), portanto entende-se esta dicotomia no olhar dos 

sujeitos, como consequência de uma miopia muitas das vezes provocada pela uma 

abordagem da própria gestão pública que tende a valorizar em suas ações o tático 

temporário e egoísta em detrimento do estratégico coletivo, provocando abismos na 

percepção geral das ações operacionalizadas no turismo estadual, tanto por alguns 

conselheiros, como pelo próprio cidadão que na maioria das vezes está 

desconectado das ações turísticas no Estado, o que pode obstruir momentos 

positivos para a ASpS se desenvolva, provocando novas habilidades e 

conhecimentos permeados pelo pertencimento ao “core” para ativa 

corresponsabilidade dos sujeitos. 
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4.1.5 Desenvolvimento de novas habilidades e conhecimentos 

 De acordo com o Regimento Interno do CONTURES, aprovado pelo seu 

colegiado em 16 de agosto de 2014, estão elencadas competências atribuídas aos 

membros, competências estas que são exercitadas à luz do coletivo, dando espaço 

para o desenvolvimento de novos conhecimentos e promovendo um campo fértil 

para a ASpS. 

I – Solicitar com antecedência ao Presidente a participação de pessoas que 
possam contribuir com informações técnicas e/ou jurídicas relacionadas 
com a pauta de reuniões;   

II – Pedir vista de processo;   

III – Estudar e relatar individualmente ou em Comissões Temáticas os 
processos que lhe venham a ser distribuídos;   

IV – Compor ou indicar nomes para as Comissões Temáticas Provisórias ou 
Comissões Temáticas Permanentes;   

V - Propor temas e assuntos à apreciação e ação do Plenário, inclusive 
diligências; VI – Apresentar questão de ordem em reunião;   

VII – Propor aos Conselheiros o encaminhamento de solicitação ao 
Presidente para convocação de reunião extraordinária;   

VIII – Realizar, quando possível, isoladamente ou em grupo, viagens de 
inspeção ou de interesse para as finalidades do Conselho;   

IX – Propor e aprovar alterações do regimento, para serem homologadas 
pelo Governador do Estado; – Deliberar sobre proposições apresentadas 
pelas Comissões Temáticas;   

XI – Solicitar ao Presidente, caso seja factível, assessoramento de pessoas 
físicas ou jurídicas, e de direito público ou privado 

 A valorização da interatividade nos questionamentos ambientais é apreciada 

por Craps (2003) como uma maneira de responder às novas demandas de uma 

sociedade que busca ser sustentável, validando a tomada de decisões e 

aumentando a força das ações escolhidas e executadas. Aprende-se interagindo. Há 

desenvolvimento de novas habilidades por meio de relacionamentos democráticos e 

construtivos. “Há necessidade de mudanças por meio de conhecimentos e trocas 

adquiridos” (MADRUGA; SILVA, 2008, p.33), e a premissa é de que os atores 

relevantes sejam convidados e participem no processo de planejamento, além de 
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contribuírem ativamente nos debates e na busca de respostas e soluções” (JACOBI; 

XAVIER; MISATO, 2013, p. 8).  

 É importante frisar que mesmo com as dificuldades de articulação e 

compartilhamento imparcial das questões levadas à plenária de discussão do 

conselho, há registros nas atas de novas competências contempladas. A 43ª ata de 

18 de março de 2014 valida como posicionamento do ICE – Instituto Capixaba de 

Ecoturismo o “[...] reforço a importância dos monitores ambientais da cidade de 

Itaúnas, que tem um trabalho bem bacana com trilhas e projetos de ecoturismo”. 

Uma percepção de novas capacidades para a sustentabilidade. “[...] a 

sustentabilidade depende menos de "egos" e mais de sensibilização”. (representante 

de um segmento da iniciativa privada). “[...] parcerias que tem dado certo, como nas 

montanhas capixabas, por exemplo, as coisas lá em cima funcionam com 

sustentabilidade”. Há o que se aprender sempre. (Membro do conselho (CONS21)). 

 Os objetivos e interesses comuns a serem discutidos adiante reforçam a 

aquisição de novas habilidades 

 Entretanto, alguma habilidade na comunicação em relação aos pares 

representados foi percebida. “Melhorei a minha comunicação com os representantes 

da minha entidade. Posso contribuir melhor agora e acho que já quebramos alguns 

paradigmas por aqui na região”. (CONS12). 

O conselho está limitado a participar somente de reunião. A minha região 
reclama disso. O aprendizado é pequeno. Cumpro a agenda. Os impactos 
ambientais continuam e vejo "porradas" na cultura local. Temos trabalhado 
com limites políticos dos municípios e nos esquecemos de que são mais do 
que isso. São grupos com características culturais e naturais similares. 
(CONS18)  
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4.1.6 Reflexão crítica quanto aos objetivos e interesses comuns 

 Ressaltam-se as relações de poder, consequência da própria essência da 

concepção do CONTURES decorrente da mistura heterogênea de participantes, o 

que prejudica ou enriquecer, dependendo da forma como se trata a diversidade, os 

objetivos e interesses comuns. “O aprendizado tem sido de que sempre é possível 

ter voz, mas nem sempre se fala a mesma língua (CONS2)”, o que demonstra 

dissonância de expectativas para as ações. Portanto, verifica-se em algumas falas o 

reconhecimento das barreiras, mas o crédito “[...] aprendemos que é possível trocar 

experiências sim, embora alguns entraves políticos aconteçam. É muito difícil 

agradar a todos de uma determinada região, imagine do estado do ES como um 

todo (CONS8)”. Sem o fortalecimento das identidades coletivas (BROTO; 

DEWBERRY, 2016; GODOY et al. 2015b; DLOUHÁ; JANA et al. 2013a.) capazes de 

novas reflexões, haverá insegurança na tomada de decisão, o que parece acontecer 

em alguns momentos deste conselho, o que poderá comprometer em determinados 

aspectos a aprendizagem para contextos sustentáveis de desenvolvimento.   

Penso que o CONTURES tenha aprendido a ser mais formal em suas 
deliberações. Aprendeu a validar a tomada de decisão validando 
documentos para que se perpetuem e as ações não sejam esvaziadas. 
(CONS18)  

O CONTURES precisa apresentar resultados mais concretos, pois é uma 
ferramenta muito importante de apoio as políticas públicas para o turismo do 
Estado do ES. (CONS22) 

 Diante do exposto, identificou-se descrédito em relação ao que se fala e 

também suspeita em relação ao que se chama de “resultado concreto”.  

 Na 46ª ata, datada de 10 de dezembro de 2014 e última reunião do conselho 

antes da troca dos governos, está o registro de concessão da palavra ao vice-

presidente do CONTURES, que antes de finalizar o encerramento da reunião de 
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fechamento de ciclo de gestão, convocou a todos para estarem juntos e vigilantes 

“para não perdermos os avanços conquistados, que é importante avançarmos ainda 

mais, que este colegiado é porta voz da sociedade para as demandas do turismo”. 

 Na 47ª ata, datada de 19 de maio de 2015, o ainda vice-presidente do 

CONTURES, os conselheiros ainda não haviam sido oficialmente empossados na 

nova gestão, contribuiu com o seguinte registro de sua angústia quanto à realização 

das reuniões do CONTURES que na sua ótica “tem reunido muito e produzido 

pouco”. Ele ainda “acredita que os conselheiros têm ajudado muito pouco a gestão 

até porque não se tem muito debate. Na maioria das vezes nos chegamos aqui para 

dizer amém. Entendo que nós temos muito a contribuir e queremos ter a 

oportunidade de fazê-lo e estamos aqui para dar apoio a SETUR”. Dando 

prosseguimento a pauta, o Secretário de Estado do Turismo e Presidente do 

CONTURES, procedeu com a eleição para o cargo de Vice-Presidente do 

CONTURES. “Na oportunidade, informou aos presentes que o atual Vice Presidente 

teria interesse em ser reconduzido ao cargo na nova gestão” e democraticamente 

submeteu ao plenário tal escolha. Não havendo manifestação dos conselheiros, foi 

eleito por aclamação para o cargo de Vice-Presidente do CONTURES, para o 

mandato 2015/17. Assim iniciou-se a discussão do quarto item da pauta onde se 

tratou da constituição de uma comissão para discutir a reformulação do 

CONTURES, legitimada pela necessidade de um “enxugamento” em seu quadro 

constituído. 

 Há nesta sequência um “constitui-destitui-reconstitui” que retrata 

provavelmente um conflito onde os conselheiros endossam a permanência de gestor 

hierarquicamente importante, mas a SETUR por sua vez, reformula todo 

CONTURES imediatamente após. Portanto, para que aprendizagem social para o 
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mundo sustentável aconteça, é necessário que os atores estejam imbuídos da 

valorização do todo, do coletivo e engajados em manter as boas práticas e as trocas 

de experiências, logrando êxito na pretensão do que seja “deliberar” sobre o turismo 

sustentável no estado do Espírito Santo.   

 Ao fim desta análise de dados, será possível prospectar abordagens para se 

compreender a dinâmica da ASpS no CONTURES. Para isto, os dados serão 

discutidos adiante à luz das teorias da Aprendizagem Social para a Sustentabilidade 

no universo de conselhos e ou colegiados participativos, como é o caso do objeto de 

estudo deste trabalho. 

 

 

 

 

Capítulo 5  

5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 Retomando a problemática dessa pesquisa, foi investigado como acontece o 

processo de aprendizagem social para o desenvolvimento do turismo sustentável no 

estado do Espírito Santo por meio do Contures, com foco na aprendizagem social 

para a sustentabilidade. 
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 As evidências mostram que o reconhecimento da interdependência entre os 

atores sociais da cadeia de valor orientada ao turismo está posto! Ou seja, trata-se 

de um processo top-down deflagrado pelo poder público – Programa de 

Regionalização do Turismo: Roteiros do Brasil (BRASIL, 2004) – e contributivo para 

iniciar um processo de aprendizagem social para o desenvolvimento do turismo 

sustentável no ES por meio dessa rede de atores sociais (KOUTSOURIS, 2009). Ou 

seja, a colaboração entre os diversos atores sociais da cadeia de valor envolve o 

compartilhamento de recursos, interesses, valores de cada um desses atores 

(KOUTSOURIS, 2009; MOSTERT al., 2007) com o intuito de gerar práticas e 

políticas sustentáveis para as dez regiões turísticas do estado (SOL; BEERS; WALS 

(2013). 

Entretanto, as práticas relacionais não têm sido efetivas, demonstrando ser 

insuficientes e com problemas na organização para aprofundar esse processo de 

aprendizagem social para o desenvolvimento do turismo sustentável ES, em função 

de alguns entraves como: desconhecimento do banco de dados para pesquisas e 

informações específicas sobre a atividade turística no estado, assimetria nas 

informações, rotatividade inerente aos gestores participantes do CONTURES, baixo 

comprometimento refletido nas ausências nas reuniões, demostrando desinteresse 

em participar desse colegiado. Como resultado, o grupo tem enfrentado dificuldades 

para compartilhar as questões críticas do desenvolvimento do turismo sustentável no 

estado. Por exemplo, a ausência de um conceito de turismo sustentável 

compartilhado, falta de mecanismos para o monitoramento sistêmico dos pontos 

críticos do turismo estadual, pouco debate e, principalmente, conflito de interesses 

entre os setores público e privado. A aprendizagem social para a sustentabilidade 

pode ir além dos limites do indivíduo (REED, et.al., 2010) e por se tratar de um 
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processo de reflexão coletiva (BOUWEN; TAILLIEU, 2004; D’ANGELO; 

BRUNSTEIN, 2014; JACOBI, 2006), por meio da interação e do diálogo, pode 

acontecer mesmo que esse processo participativo não seja tão bem planejado e 

ainda que os resultados não sejam percebidos tão obviamente pelos conselheiros.  

 Em função das dificuldades citadas, os atores sociais compartilham questões 

críticas para o desenvolvimento do turismo sustentável no estado do ES, como a 

ausência de debate orientado ao turismo sustentável, falta de monitoramento 

sistêmico para pontos críticos, falta de comprometimento com o Planejamento 

Estratégico do Espírito Santo para o período de 2015 a 2018 etc. Essas evidências 

mostram que tem havido pequenas mudanças, porque os membros do CONTURES 

estão direcionando os esforços de aprendizagem social para as regiões turísticas e 

menos para o processo de aprendizagem do próprio conselho (BEERS; HERMANS; 

VELDKAMP; HINSSEN, 2014).  

 Assim, os dados mostram que houve mudanças em algumas regiões 

turísticas, com a implementação de ações voltadas ao turismo sustentável. E, 

consequentemente, o desenvolvimento de novas habilidades e conhecimentos, 

como a implementação dos monitores ambientais na cidade de Itaúnas. Ou seja, 

esse processo de aprendizagem social para o turismo sustentável tem apresentado 

pequenas vitórias visíveis e tangíveis (BOUWEN; TAILLIEU, 2004). 
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Capítulo 6 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Ao analisar como ocorre o processo de aprendizagem social para o turismo 

sustentável no estado do Espírito Santo algumas reflexões emergem dessa 

discussão.   

  Ao avaliar criticamente os resultados, as evidências mostram que te ocorrido 

uma mudança na compreensão dos indivíduos envolvidos ainda no nível mais 

superficial e não aprofundado (REED et al., 2010), necessário para cumprir as 
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demandas do Planejamento Estratégico do Espírito Santo para o período de 2015 a 

2018. Tem ido além dos membros do CONTURES, atingindo algumas regiões 

turísticas, contribuindo para ASpS, pois é necessária uma mudança na percepção e 

compreensão dos fatos. Isto é, esta mudança deve ir além do sujeito e se 

institucionalizar no grupo e nas unidades sociais para que a aprendizagem possa 

ocorrer, provocando de fato, a mudança de atitude (REED et al., 2010). A ideia do 

aprender juntos para gerenciar juntos (RIDDER; MOSTERT; WOLTERS, 2005), ou 

seja, a atividade turística no estado do Espírito Santo.   

 Contudo, este processo de aprendizagem social top-down, que já fora 

deflagrado de forma subjacente, desde a constituição do CONTURES em 2003, tem 

ocorrido de maneira muito lenta, sustentando-se em pequenas mudanças e vitórias. 

Desta forma, é necessário maior comprometimento dos atores sociais da cadeia de 

valor do turismo no estado do Espírito Santo para gerar práticas relacionais mais 

efetivas e que acelerem esse processo de aprendizagem social.  

 Em resumo, tem havido o reconhecimento de interdependência entre os 

atores sociais e a operacionalização dessa discussão e aglutinação desses atores é 

feita por meio do desenvolvimento de práticas relacionais, nas quais são 

compartilhadas as questões críticas para o turismo sustentável no ES. Como 

resultante, tem havido mudanças na compreensão dos fatos pelos atores 

envolvidos, que têm sido aplicadas nas unidades sociais, provocando o 

desenvolvimento de novas habilidades e conhecimentos.  

 Desta forma, este estudo contribui para a discussão do turismo sustentável 

por meio da Teoria de Aprendizagem Social para a Sustentabilidade (ASpS), 

trazendo novos insights para essa área do conhecimento em um país em 
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desenvolvimento. Nesse caso, essa teoria foi aplicada no sistema socioecológico de 

um conselho estadual de turismo para entender com ocorre as interdependências 

relacionais.  

 Por se tratar de um estudo qualitativo interpretativo, as generalizações podem 

estar comprometidas. Existem limitações outras como a composição heterogênea do 

conselho, as mudanças de contextos políticos e as características regionais que são 

permeadas por um amálgama de diversidade cultural.  Por isso, como sugestões 

para estudos futuros, recomenda a extensão dessa pesquisa para outras regiões do 

Brasil, para fins de comparabilidade.   
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ANEXO A – Conselho estadual de Turismo - CONTURES
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ANEXO B – DECRETO Nº 2026 – S de 22 de outubro de 2003. 
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